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RESUMO:        	No século XXI, o tema ambiental vem ganhando enorme centralidade. Diante dos debates científicos acerca da 
crise ecológica em suas variações, tal como seu desdobramento climático, cresceram as preocupações. Desde 
pelo menos o final dos anos 1970 vêm ocorrendo tentativas de promover acordos internacionais que possam 
minimizar o impacto da ação antrópica através da divulgação de ações ambientalmente sustentáveis. No plano 
individual, ações dessa natureza são denominadas, dentre outros termos, de comportamentos pró-ecológicos, 
e emergem nas interações com o ambiente e a sociedade. Elas têm sido estudadas num contexto de diversidade 
conceitual, mas que convergem para o sentido de condutas que protegem o meio ambiente. O objetivo do 
estudo foi verificar comportamentos pró-ecológicos em estudantes recém-chegados à universidade. Método: 
participaram da pesquisa 441 estudantes universitários primeiranistas recém-ingressos em diferentes cursos 
de uma universidade pública. Com uso da Escala de Comportamento Ecológico, as coletas de dados foram 
realizadas de forma coletiva, em salas de aula no início do ano letivo de 2019. Os dados foram analisados por 
estatística descritiva e inferencial. Resultados: comportamentos pró-ecológicos de economia de água e energia 
dos primeiranistas dos cursos de Fisioterapia e de um Bacharelado Interdisciplinar diferiram, sendo mais 
presentes no segundo. Ações referentes ao ativismo-consumo não pareceram afetar tanto os estudantes quanto 
outras ações pró-ambientais, que se apresentaram em níveis elevados. Sugere-se retomada da investigação no 
futuro, considerando-se a progressão de estudantes no ensino superior.

                            Palavras-chave: comportamentos pró-ecológicos; universitários; psicologia ambiental. 

ABSTRACT:    	In the 21st century, environmental issues have increased in importance, generating concerns and scientific debates 
about the ecological crisis in its variations, like the climatic changes. Consequently, since the end of the 1970s, at 
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least, attempts have been made to promote international agreements to minimize the impact of anthropic action 
through the dissemination of environmentally sustainable views. On an individual level, such actions are called, 
among other terms, pro-ecological behaviors, and emerge from their interactions with environment and society. 
These have been studied in a context of conceptual diversity, but there is a convergence towards “conducts 
that protect the environment”. Objective: to verify pro-ecological behavior in students recently arrived at the 
university. Method: 441 first-year university students recently registered in different courses at a public university 
participated. Using the Ecological Behavior Scale, data collections were carried out collectively, in classrooms, 
at the beginning of the 2019 academic year. The data was analyzed using descriptive and inferential statistics. 
Results: pro-ecological behaviors of saving water and energy of first-year students of Physiotherapy courses and 
an Interdisciplinary Bachelor's degree differed statistically, being more present in the second. Actions related to 
consumer activism did not seem to affect students as much as other pro-environmental actions, which presented 
themselves at high levels. It is suggested to launch new researche in the future, considering the progression of 
students in higher education.

                            Keywords: pro-ecological behaviors; college students; environmental psychology.

1. Introdução

O agravamento da situação ambiental é con-
siderado por muitos estudiosos como decorrência 
da ação humana (Schahn & Holzer, 1990; Stern et 
al., 1993; McKenzie-Mohr et al., 1995; Fransson & 
Gärling, 1999). Contudo, não se pode afirmar que os 
problemas ecológicos e de sustentabilidade resultem 
diretamente de condutas pessoais com intenção 
destrutiva, mas sim das consequências do estilo 
de vida de bilhões de seres humanos no planeta 
(Schulz, 2011) e, também, de modelos econômicos 
que privilegiam o crescimento baseado na produção 
industrial em detrimento do desenvolvimento de 
uma sociedade (Tapia-Follem et al., 2017).

Problemas de sustentabilidade, colocados 
frequentemente como semelhantes a problemas 
ecológicos, devem ser considerados em sua diver-
sidade conceitual a partir dos diferentes interesses 
de ambientalistas, empresas ou indústrias. O próprio 
termo “sustentabilidade” não tem uma definição 
operativa suficiente e apresenta pouca precisão 
semântica, visto que há uma multiplicação de enfo-
ques particulares nos debates sobre as problemáticas 

ambientais (Pol, 2001). De toda forma, há pontos 
de encontro e de entendimento desses problemas a 
partir do conceito de desenvolvimento sustentável, 
que inclui a noção de que o desenvolvimento deve 
ocorrer de forma que as necessidades satisfeitas 
no presente não comprometam as necessidades do 
futuro, das próximas gerações (Bruntland, 1989). 
Por outro lado, as primeiras discussões canadenses 
acerca da questão ambiental, da década de 1970, 
incluíam a ideia de “sanidade”. Qualquer problema 
relacionado com a “sanidade do ambiente” teria que 
ser considerado a partir de uma perspectiva técnica 
e outra de integração com outros sistemas, já que 
todos os problemas ambientais se relacionam com 
a organização humana que habita aquele espaço 
(Oliveira, 2005). Porém, a menção à sustentabili-
dade, ao invés da sanidade ambiental, ficou mais 
marcante nos espaços acadêmicos e empresariais.

A partir da década de 1970, a referência à sus-
tentabilidade, subentendendo a referida diversidade 
de seu próprio entendimento, passa a ser nomeada 
e aludida nas políticas e valores empresariais ma-
nifestos em diferentes organizações. Entretanto, a 
implementação de uma política de sustentabilidade, 
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a despeito da forma como for colocada, sempre é 
complexa em termos de gestão, pois atitudes pró-
-ambientais requerem determinados valores, cren-
ças e visão de futuro, nem sempre harmônicos entre 
os indivíduos e alinhados às metas organizacionais 
(Gray et al., 1993). De toda maneira, a manifestação 
de posturas pró-ambientais espalhou-se rapidamen-
te em diferentes facetas do mundo empresarial. 
A partir do workshop organizado pela American 
Marketing Association, também ainda na década de 
1970, por exemplo, passou a ser debatido o conceito 
de marketing verde, também denominado marketing 
ecológico, ecomarketing ou marketing ambiental, 
que trata do impacto das ações de marketing sobre 
o ambiente natural e sobre a própria imagem das 
empresas (Lopes & Pacagnan, 2014).

Segundo histórico apresentado pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU, s./d.), o primeiro en-
contro para tratar de questões sobre sustentabilidade 
foi a Conferência de Estocolmo (Suécia) em 1972, 
do qual surgiu o Relatório Bruntland, intitulado 
“Nosso futuro comum”. Duas décadas depois, em 
1992, aconteceu a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (co-
nhecida como Rio 92), no Rio de Janeiro (Brasil), 
que deu origem à Agenda 21. O Protocolo de Kyoto 
foi adotado em 1997, estabelecendo metas obriga-
tórias para os países industrializados e para a co-
munidade europeia, com finalidade de reduzirem as 
emissões de gases estufa. Em 2002, em Joanesburgo 
(África do Sul), ocorreu a Rio+10. Novamente no 
Rio de Janeiro, em 2012, ocorreu a Rio+20.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável (ONU, 2015), assinada pelos países mem-
bros em setembro de 2015 em Nova York, apresenta 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável a 
serem atingidos até 2030, cuja meta é equilibrar a 

dimensão econômica, social e ambiental para o de-
senvolvimento sustentável. Esses objetivos abarcam 
a promoção sustentável da agricultura, a gestão da 
água e energia, o crescimento econômico, a indus-
trialização, produção e consumo, a conservação dos 
oceanos, mares e recursos marinhos, e a proteção 
e recuperação dos ecossistemas terrestres - todos 
incluindo também tomada de medidas para comba-
ter mudanças climáticas e perda de biodiversidade.

No campo acadêmico-educacional, esse mo-
vimento pró-ambiental ganhou destaque com cres-
centes propostas de educação ambiental. Embora 
recebendo críticas por sua visão mais voltada para 
os indivíduos (com foco nas políticas públicas e 
práticas pedagógicas) e não ao próprio sistema so-
ciopolítico-econômico (Andrade & Pimenta, 2017), 
a educação ambiental faz parte da chamada “pega-
da” ambientalista, pretendendo ser uma maneira de 
promover maior interesse em processos ecológicos 
(Bowler et al., 1999) e incrementar comportamen-
tos pró-ecológicos. Isso, entretanto, não tem se 
mostrado fácil, pelas diversidades conceituais e 
metodológicas para tratar do tema e, consequente-
mente, para propor intervenções voltadas a esses 
comportamentos pró-ambientais.

2. Revisão de literatura: sobre 
comportamentos pró-ecológicos

Denominados de diversas maneiras, como 
comportamentos pró-ecológicos, condutas pró-am-
bientais, ou mesmo comportamentos ecológicos 
ou ambientais, essas classes de conduta vêm sendo 
estudadas de forma associada aos movimentos am-
bientalistas, e muitas vezes relacionadas a valores 
morais, crenças pessoais, normas sociais e à ética 
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(Karp, 1996; Kaiser, 1998; Corral-Verdugo & Pi-
nheiro, 1999; Becker & Félonneau, 2011; Pinheiro 
et al., 2014). Embora sutil, a diferenciação desses 
termos tem sido estudada. Andrade & Pimenta 
(2017) apresentam uma detalhada discriminação 
da abrangência do conceito de comportamento 
pró-ambiental, mostrando, por exemplo, que os 
conceitos, de diferentes autores e nomenclaturas, 
podem incluir, ou não, indicativos de atos volun-
tários (como em Tapia-Fonllem et al., 2013), ou 
associados à responsabilidade (como em Gurgel & 
Pinheiro, 2011).

Contudo, essas diferentes nomeações tendem 
a aceitar que os aspectos relacionados às condutas 
pró-ambientais evidenciam motivações que levam o 
indivíduo a agir em defesa do meio ambiente ou de 
maneira não prejudicial a ele (Pereira & Pato, 2015), 
e que a preocupação ambiental pode ser considerada 
como um fator determinante, embora indireto, de 
comportamentos ambientais. Veremos adiante que 
a diversidade no trato desse tema não fica restrita a 
fronteiras conceituais e terminológicas, assim como 
perpassa diferentes instrumentos utilizados para sua 
complexa avaliação.

Voltando a aspectos de ordem conceitual, te-
mos que para Pato & Tamayo (2006) a denominação 
“comportamentos ecológicos” refere-se a condutas 
em favor do meio ambiente que refletem a utilização 
dos recursos de maneira sustentável, sendo parte do 
repertório comportamental das pessoas, de forma 
intencional, ou mesmo não consciente, podendo 
ser aprendidas e internalizadas. Subjacentes a esses 
comportamentos ecológicos, também nomeados pe-
los autores como comportamentos pró-ecológicos, 
pode-se considerar a ética, os valores e as motiva-
ções que se afirmam, em seu conjunto, pelo agir 
em defesa do ambiente, baseados em princípios de 

sustentabilidade e no reconhecimento entre relações 
humanas e a sustentabilidade ambiental. Essa vincu-
lação com valores mostra uma faceta complexa dos 
comportamentos ecológicos, já que a formação de 
valores não depende somente de ações pedagógicas, 
como as de educação ambiental, por exemplo, mas 
está também ligada a outros contextos que atuam 
sobre os indivíduos, como, por exemplo, o familiar, 
o religioso e o político.

Em Corral-Verdugo & Pinheiro (1999) encon-
tra-se uma relação entre comportamentos pró-eco-
lógicos e valores humanos. Definindo-os como con-
dutas efetivas, antecipadas e dirigidas à preservação 
do ambiente ou à minimização da degradação, os 
autores destacam esse padrão de comportamento 
como uma classe de ações prioritárias para garantir 
a sobrevivência da espécie e alcançar um nível de 
vida digno para a humanidade.

O trabalho de Lins et al. (2011) também foca 
a relação entre valores humanos e comportamento 
ecológico. Investigando universitários brasileiros e 
portugueses, essa pesquisa obteve como resultado 
uma similaridade no comportamento dos estudantes 
dos dois países e também que eles não poderiam 
ser considerados consumidores ecologicamente 
conscientes. Para os autores, os consumidores 
brasileiros e portugueses ainda encontravam difi-
culdades em perceber os benefícios que podem ser 
gerados por uma gestão mais eficiente dos recursos 
ambientais. Ainda nesse campo da relevância de 
trabalhos sobre valores e comportamentos pró-e-
cológicos, estudando uma amostra de adolescentes 
finlandeses, Uitto et al. (2015) depararam-se com 
a importância dos valores em sua associação com 
essas condutas em favor do meio ambiente. As expe-
riências pró-sociais, os valores, as normas pessoais 
ou subjetivas e a autoeficácia apresentaram, nesse 
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estudo, importantes efeitos no aprimoramento dos 
princípios pró-ambientais, quando comparados com 
experiências ecológicas prévias.  

Associando contribuições da sociologia às pes-
quisas sobre valores no campo da psicologia, Becker 
& Félonneau (2011) avaliaram, no contexto francês, 
191 estudantes (da graduação ao doutorado). Como 
resultado, conseguiram relacionar estatisticamente 
a adesão ao que chamaram de “norma social pró-
-ambiental” a valores, atitudes e comportamentos. A 
título de conclusão, os autores afirmam que quando 
atitudes e comportamentos pró-ambientais são ex-
pressão de adesão à norma social, ou seja, quando o 
comportamento social desejável coletivamente é de 
fato aceito pelo indivíduo, ele ocorre por estar asso-
ciado ao domínio da transcendência ou universalis-
mo no campo dos valores; quando, por outro lado, 
o comportamento é expressão apenas de clareza em 
relação à norma, ou seja, quando ocorre aceitação 
apenas por razões sociais, como pressões ou mesmo 
benefícios, a associação refletiria uma manifestação 
de valores de afirmação de si. A transcendência, 
para o estudioso dos valores Schwartz (2005), tem 
relação com altruísmo, enquanto a afirmação de si 
com uma dimensão egóica. 

Ainda na França, Bertrandias & Elgaaïed 
(2010) investigaram a associação entre comporta-
mento pró-ambiental e normatividade social, sob as 
óticas tanto da valorização quanto do risco social 
ligados a conformar-se, ou desviar-se, das normas 
em jogo – no caso específico do estudo, para com-
pra de um produto. Mais uma vez, essa abordagem 
mais sociológica revelou o grau de possibilidades 
e, consequentemente, de complexidade que o tema 
dos comportamentos ecológicos pode envolver, já 
que se trata propriamente de explorar um campo 
no limiar entre disciplinas interessadas nas ações 

pró-ecológicas em seus contextos, condicionantes 
(influências socionormativas, associações), dimen-
sões interiores (subjetividades, valores, crenças) e 
resultados (comportamentos observáveis).

Dada essa complexidade, comportamentos 
ecológicos são ainda estudados em sua associação 
com outros fatores, para além dos valores e normas. 
Pesquisando 488 universitários dos Estados Uni-
dos da América, por exemplo, Kaiser & Gutscher 
(2006) afirmam ter encontrado evidências de que o 
comportamento ecológico dos investigados estava 
associado a um potencial percebido de experiência 
restaurativa em um ambiente natural, de maneira 
que pessoas que viam maior potencial nesses am-
bientes, também fariam mais para protegê-los.

No Brasil, Pato & Tamayo (2006), também 
cientes da diversidade de abordagens, que incluem, 
ainda, a dimensão das diferentes culturas humanas 
a se avaliar, e em diálogo com as propostas de Karp 
(1996) e Kaiser (1998), desenvolveram um instru-
mento brasileiro para avaliação de comportamentos 
pró-ecológicos. Tal instrumento foi denominado 
Escala de Comportamento Ecológico (ECE). Em 
estudo que apresentou sua elaboração e validação 
para o contexto brasileiro, esses pesquisadores 
investigaram uma amostra de 234 estudantes de 
ensino universitário e médio (média de idade de 
20,5 anos, sendo 142 mulheres e 88 homens). Os 
resultados dessa pesquisa apontaram para a exis-
tência de quatro fatores específicos do comporta-
mento ecológico, quais sejam: ativismo-consumo, 
economia de água e de energia, limpeza urbana, e 
reciclagem – fatores explicando 35% da variância 
total na amostra estudada. Desse modo, a ECE 
constituiu-se uma medida válida e útil para a inves-
tigação do comportamento ecológico no contexto 
socioambiental brasileiro e que, provavelmente por 
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essa razão, tem tido seu uso generalizado.
Muitos trabalhos vêm utilizando a ECE para 

avaliar comportamento ecológico concentrados na 
região nordeste, centro-oeste e sul do país, princi-
palmente com amostras de estudantes universitários 
de cursos de graduação (Franco, 2012; Pinheiro et 
al., 2014; Sousa Filho et al., 2015; Perlin et al., 
2016; Bescorovaine et al., 2016) e pós-graduação 
(Almeida et al., 2015). Com amostras mais diver-
sificadas em relação às de universitários, foram in-
vestigados estudantes de ensino médio e servidores 
(Pavão, 2016), colaboradores de empresa inserida 
no ramo da sustentabilidade (Beuron et al., 2012) e 
pessoas com poder de compra (Vilela, 2017).

As investigações variam em qualidade e rigor 
metodológico, bem como na forma de análise dos 
resultados da ECE. Alguns autores propõem nova 
análise fatorial para avaliação dos itens de com-
portamento ecológico (Sousa Filho et al., 2015; 
Almeida et al., 2015; Vilela, 2017). Enquanto 
Bescorovaine et al. (2016) utilizaram os mesmos 
domínios de comportamentos propostos por Pato 
& Tamayo (2006), a maioria das pesquisas com 
uso da ECE não apresenta resultados em termos de 
domínios/fatores de comportamentos, mas apenas 
médias para cada item/comportamento proposto 
pela escala.

Nesse cenário, e continuando a adesão à 
sugestão proposta por Pato & Tamayo (2006) em 
sua indicação da necessidade da diversificação 
da amostra pesquisada por eles, apresenta-se este 
estudo que amplia a proposta de avaliação de com-
portamentos ecológicos abordando, pouco mais de 
uma década depois, estudantes recém-chegados 
(isto é, nos primeiros dias de aula) a diferentes 
cursos universitários.

3. Método

3.1. Participantes

Os participantes foram alunos primeiranistas 
recém-ingressos (isto é, nos primeiros dias de aula) 
nos cursos de Psicologia, Fisioterapia, Educação Fí-
sica, Terapia Ocupacional, Nutrição, Serviço Social 
e um Bacharelado Interdisciplinar de uma universi-
dade pública do estado de São Paulo. Selecionados 
por critérios de conveniência e acessibilidade, não 
se constituindo uma amostra aleatória, foram in-
vestigados 441 desses estudantes calouros do ano 
de 2019, sendo 155 deles homens e 286 mulheres. 
A média geral de idade foi de 20,4 anos (DP=4,9 
anos); com moda em 18 anos. Dos participantes, 
66% tinham até 19 anos e 76,6% até 20 anos. Ca-
racterização da amostra segundo curso, sexo e classe 
econômica está apresentada na Tabela 1. 

3.2. Instrumentos

Foram utilizados dois instrumentos para ava-
liação dos participantes da pesquisa: 1) Critério 
de Classificação Econômica Brasil (CCEB), para 
caracterização da amostra por classes econômicas 
(Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 
[ABEP], 2018), e 2) Escala de Comportamentos 
pró-Ecológicos (ECE), para avaliação de com-
portamentos em favor do meio ambiente (Pato & 
Tamayo, 2006).

Comumente conhecido como Critério Brasil, 
o CCEB utiliza critérios estabelecidos pela ABEP 
(2018) e dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). O CCEB propõe questões 
relacionadas à quantidade de itens de conforto, 
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proveniência da água no domicílio, classificação do 
trecho da rua do domicílio, e grau de instrução do 
chefe de família. Os resultados do instrumento são 
apresentados nas classes econômicas A, B, C, D-E. 

A ECE foi desenvolvida e validada no Brasil 
por Pato & Tamayo (2006), conforme já apresentado 
na Introdução deste artigo. O questionário contém 
27 sentenças relacionadas a ações individuais em 
favor do meio ambiente. Para cada sentença, os 
participantes devem assinalar a frequência em que 
a executam, como “nunca”, “quase nunca”, “algu-
mas vezes”, “muitas vezes”, “quase sempre”, ou 
“sempre”.

3.3. 'Procedimentos de coleta e análise dos 
dados

A coleta foi realizada de forma coletiva nas 
duas primeiras semanas letivas da universidade. 

Os alunos foram avaliados nas salas de aula, em 
diferentes dias, conforme a grade horária dos 
cursos. Houve uma segunda rodada de coletas de 
dados, “repescagem”, dois meses após o início das 
aulas. Todas as coletas aconteceram com auxílio de 
equipe treinada.

Os dados foram sistematizados e analisados 
por normas próprias dos instrumentos para obtenção 
de escores. As respostas da ECE foram agrupadas 
nos domínios: ativismo-consumo, economia de água 
e energia, limpeza urbana, reciclagem e desejabili-
dade social. Foi feita análise estatística e inferencial. 
Para comparações entre os cursos, foi empregado 
o modelo de análise de variância com um fator e o 
método de comparações múltiplas de Tukey. 

3.4. Procedimentos éticos

 O projeto foi submetido à Plataforma Brasil 
para avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNIFESP (CEP/UNIFESP), tendo recebido apro-
vação (CEP/UNIFESP nº 3.099.146). Um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
foi apresentado aos participantes para assinatura e 
consentimento.

4. Resultados 

As Figuras 1 a 5 apresentam resultados des-
critivos para cada domínio avaliado pela ECE 
(ativismo-consumo, economia de água e energia, 
limpeza urbana, reciclagem e desejabilidade social), 
segundo curso. Na comparação entre os cursos com 
uso do modelo de análise de variância, foi observada 
diferença no domínio economia de água e energia 
(p=0,015) entre os cursos Fisioterapia e Bacharela-

Frequência Porcentagem (%)

Curso

Bacharelado Interdisciplinar 167 38

Serviço Social 53 12

Fisioterapia 39 8,8

Educação Física 44 10

Terapia Ocupacional 42 9,5

Nutrição 47 10,6

Psicologia 49 11,1

Sexo

Homem 154 35

Mulher 286 65

Classe econômica

A 90 20,5

B 233 53

C 110 25

D/E 7 1,6

Total 441 100

TABELA 1 – Caracterização da amostra.

FONTE: autoria própria.
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do interdisciplinar (p=0,023), com uso do método 
de comparações múltiplas de Tukey.

FIGURA 1 – Resultados do domínio ativismo-consumo segundo curso.
FONTE: autoria própria.

FIGURA 2 – Resultados do domínio economia de água e energia segundo curso.
* diferença significativa na análise de variância (p=0,015), com teste de comparações múltiplas de Tukey indicando a diferença entre os cursos 
Fisioterapia e Bacharelado Interdisciplinar (p=0,023). 
FONTE: autoria própria.
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FIGURA 3 – Resultados do domínio limpeza urbana segundo curso.
FONTE: autoria própria.

FIGURA 4 – Resultados do domínio reciclagem segundo curso.
FONTE: autoria própria.
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FIGURA 5 – Resultados do domínio desejabilidade social segundo curso.
FONTE: autoria própria.

5. Discussão

O presente trabalho avaliou comportamentos 
pró-ecológicos em 441 estudantes recém-ingres-
sos em uma universidade pública, nos cursos de 
Psicologia, Fisioterapia, Educação Física, Terapia 
Ocupacional, Nutrição, Serviço Social e num Ba-
charelado Interdisciplinar.

Em estudo já citado, também com amostra de 
estudantes, mas incluindo de ensino médio e que 
apresentou a elaboração e a validação da ECE no 
contexto brasileiro, Pato & Tamayo (2006) encon-
traram os seguintes resultados para os domínios da 
ECE: limpeza urbana (média=4,92), economia de 
água e energia (média=3,98), ativismo-consumo 
(média=2,27) e reciclagem (média=2,16). Tam-
bém com uso da ECE, Bescorovaine et al. (2016), 
numa amostra com estudantes do último ano de 
Arquitetura e Urbanismo, utilizaram os mesmos 

fatores e observaram as seguintes médias: limpeza 
urbana (média=3,86); economia de água e energia 
(média=3,38); reciclagem (média=2,79) e ativismo-
-consumo (média=2,13). Por sua vez, a amostra da 
presente pesquisa, com 441 universitários recém-
-ingressos (286 mulheres e 155 homens, com média 
de idade de 20,4 anos), apresentou médias superio-
res em relação a esses estudos mencionados para 
os seguintes domínios da ECE: comportamentos 
ecológicos de limpeza urbana (média=5,26), eco-
nomia de água e energia (média=4,46), reciclagem 
(média=3,67) e ativismo-consumo (média=2,84).

O estudo de Vilela (2017) avaliou, com a ECE, 
278 indivíduos com poder de compra (por salário de 
serviço remunerado, bolsa ou aposentadoria), maio-
ria mulheres (57,2%), maioria entre 30 e 44 anos 
(46,4%) da região Centro-Oeste do Brasil. Numa 
nova análise fatorial dos itens da ECE, mesmo tendo 
chegado aos mesmos fatores propostos por Pato & 
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Tamayo (2006), a autora optou por excluir da escala 
quatro itens que não tiveram boa carga fatorial, a 
saber: ativismo-consumo (“compro comida sem 
preocupar se têm conservantes ou agrotóxicos”), 
economia de água e energia (“quando tenho von-
tade de comer alguma coisa e não sei o que é, abro 
a geladeira e fico olhando o que tem lá dentro”, 
“quando estou tomando banho, fecho a torneira 
para me ensaboar” e “evito ligar vários aparelhos 
elétricos ao mesmo tempo nos horários de maior 
consumo de energia”) e limpeza urbana (“evito 
jogar papel no chão”). A autora credita o resultado 
de baixa carga fatorial desses itens ao fato de que, 
mais de uma década depois da validação da ECE 
por Pato & Tamayo (2006), esses comportamentos 
já estariam instaurados na cultura brasileira, seja por 
medidas coletivas sugeridas por organizações como 
a Rio +20, ou por Leis, como a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima (Brasil, 2009), a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010) e o 
novo Código Florestal Brasileiro (Brasil, 2012). De 
modo similar às preocupações dos estudos referidos 
de Becker & Félonneau (2011) e Bertrandias & 
Elgaaïed (2010), na França, e até mais incisivas por 
envolverem aqui iniciativas legais, normas sociais 
subjacentes a essas investidas no campo do Direito 
também poderiam enviesar respostas a esses itens. 
Sendo socialmente “inaceitáveis” ou “politicamente 
incorretos”, sua presença na escala deveria, dessa 
forma, ser revista.

Considerando-se que já se passaram 14 anos 
da criação da ECE em um contexto de acelerado 
debate ambiental, essas ponderações são esperadas 
e, sobretudo, resultados progressivamente mais 
positivos das amostras para o comportamento 
pró-ecológico. Na amostra deste estudo, isso de 
fato ocorreu, conforme mencionado, em vários 

domínios. Um caminho compreensivo desses dados 
pode ser considerar o fortalecimento do movimento 
ecológico e sua manifestação em termos globais, 
conforme citado na Introdução desse artigo, nos 
movimentos mundiais encabeçados pela ONU 
(ONU, s./d.). Em todos os casos, tratou-se de tentar 
estabelecer alianças globais para redução de danos 
ambientais. Muitas organizações não-governamen-
tais se tornaram referência na questão ambiental, 
e são exaustivamente procuradas como fontes de 
informações, formuladoras de conceitos, de novas 
diretrizes e pautas para a mídia, especialmente as 
novas e ágeis mídias digitais. Otto & Kaiser (2014) 
observaram um resultado que aponta para a mesma 
direção: ao avaliar comportamento ecológico na 
Alemanha, dois grupos distintos de pessoas foram 
testados: um deles ocorreu em 2001 (n=779), e 
o outro em 2010 (n=2.317). Como resultado, foi 
observado um aumento similar e geral do compor-
tamento ambiental de todas as faixas de idade entre 
as coletas de 2001 e 2010. Para buscar explicar essa 
diferença, os autores ponderaram que a cobertura da 
mídia germânica sobre mudanças climáticas tripli-
cou entre os anos investigados, aumentando assim 
a informação disponível. Também sugeriram que a 
cobertura da mídia e organizações governamentais, 
ao não apresentarem somente informação sobre o 
que está acontecendo em termos de mudanças cli-
máticas, mas também darem indicativos do que fa-
zer para diminuir os efeitos no clima, poderia ajudar 
a criar “normas sociais” a serem seguidas. Assim, 
não só o conhecimento/informação a respeito de 
temas ambientais aumentou entre as coletas, como 
também um aspecto que envolve o comportamento 
social ligado a essas informações.

A amostra aqui pesquisada está fortemente 
caracterizada pela participação de indivíduos que 
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nasceram após a consolidação dessa agenda global 
em favor do meio ambiente, o que pode auxiliar 
na compreensão dos resultados mais positivos de 
comportamento pró-ecológico. Os estudantes pes-
quisados faziam majoritariamente parte da chamada 
geração Z que, segundo estudiosos, é composta por 
indivíduos nascidos entre 1995 e 2010, também 
conhecidos como “nativos digitais”, e suas prin-
cipais características são uma relação natural com 
as tecnologias de informação e comunicação, com 
facilidade de intercâmbio entre ambientes virtuais 
e presenciais e vontade de fazer a diferença (Mohr 
& Mohr, 2017; Francis & Hoefel, 2018; Dimock, 
2019) - características que devem ser consideradas 
com parcimônia num país com grande diversidade 
sociocultural e ambiental, como o Brasil. 

Além das ponderações sobre mudanças de 
cenário, incluindo seus desdobramentos geracio-
nais, outro limite para comparações de estudos no 
âmbito da ECE é a diversidade de formas de uso a 
que foi submetida. De maneira geral, as pesquisas 
brasileiras que utilizaram a ECE não apresentaram 
nos resultados valores médios para os domínios/
fatores, assim como propostos por Pato & Tamayo 
(2006), limitando muito as comparações diretas com 
a presente pesquisa. Numa tentativa de aproximação 
dos resultados para fins de comparação, tem-se que 
Beuron et al. (2012), na amostra de colaboradores 
de uma empresa ligada à sustentabilidade, tiveram 
com maior frequência médias mais elevadas para 
os itens da ECE relacionados à economia de água 
e energia, seguidos dos de limpeza urbana. Resul-
tado semelhante foi encontrado por Almeida et al. 
(2015), em investigação com pós-graduandos; por 
Perlin et al. (2016), investigando estudantes de 
Administração e Ciências Contábeis; e por Pavão 
(2016), em trabalho com estudantes de ensino médio 

e servidores públicos de colégio militar - todas essas 
amostras de instituições de ensino de Santa Maria 
(RS). De forma geral, pode-se dizer que brasileiros 
expressam bem os comportamentos pró-ecológicos 
de economia de água e energia, e aqueles relacio-
nados à limpeza urbana.

Note-se que neste estudo, as menores médias 
encontradas para comportamentos pró-ecológicos 
referiram-se ao fator de ativismo-consumo (mé-
dia=2,84), assim como em outras investigações 
com uso da ECE (Pato & Tamayo, 2006; Beuron et 
al., 2012; Bescorovaine, 2016; Pavão, 2016; Vilela, 
2017). Pato & Tamayo (2006), na validação do 
instrumento, ao se depararem com o agrupamento 
pela análise fatorial dos itens da ECE relacionados 
a ativismo e a consumo, sugeriram que, talvez, o 
tipo de ativismo ambiental efetuado pelo brasilei-
ro caminhe junto com o seu tipo de consumo. De 
acordo com o Instituto Akatu (2010), o chamado 
consumidor ecologicamente consciente é aquele que 
reflete a respeito de seus atos de compra e consumo, 
como eles podem repercutir não só sobre si mesmo 
e sua existência, mas também sobre a sociedade, 
a economia e a natureza como um todo. Através 
do seu comportamento, esse consumidor procura 
ter uma relação responsável com o meio ambiente 
e a qualidade de vida, disseminando a prática do 
consumo consciente, colaborando com a ideia de 
que ações realizadas por um maior número de indi-
víduos possam promover maiores transformações.

Ao discutir os baixos resultados de ativismo-
-consumo de sua pesquisa, Vilela (2017) questiona 
a seleção dos itens da ECE considerando o contexto 
ambiental da segunda década do século XXI, já 
que não leva em conta novas formas de consumo 
sustentável, como a utilização de carros coletivos 
(como os aplicativos da Uber, e da 99), casas 



Desenvolv. Meio Ambiente, v. 59, p. 46-64, jan./jun. 2022. 58

compartilhadas (como AirBnB), reutilização de 
materiais, como o foco dos brechós e sebos (muitos 
com lojas online, facilitando a compra e venda de 
produtos). Em se tratando de uma amostra majo-
ritariamente composta por indivíduos da geração 
Z, talvez os baixos valores de médias encontrados 
para ativismo-consumo nas pesquisas citadas com 
uso da ECE possam refletir também a desconside-
ração de uma espécie de ativismo online - já que os 
itens da escala não abordam esse ambiente (Felice, 
2007; Bugs & Bortoli, 2018). Diferentemente do 
consumo de produtos ecológicos entendidos como 
mais elaborados e caros (como versões de roupas, 
sapatos, alimentos, cosméticos, automóveis, dentre 
outros), indivíduos da geração Z têm também essa 
faceta de novas formas de consumo, mais próximas 
do compartilhamento do que da propriedade dos 
bens e serviços (Botsman & Rogers, 2011; Schor, 
2017; Francis & Hoefel, 2018).

Para Francis & Hoefel (2018), sujeitos da 
Geração Z têm no consumo a expressão de sua 
identidade e preocupações éticas, diferindo assim 
das outras gerações. Enquanto consumidores, “Gen-
Zers” estão mais propensos a pagar por produtos de 
marcas que abracem causas com que se identificam. 
Outra característica dessa geração é sua exigência 
frente às empresas/marcas de posições e ações com 
embasamento ético, e que essa postura ética se per-
petue por toda cadeia de produção. Diante da grande 
importância dada às questões ambientais, climáticas 
e de sustentabilidade nesse começo de século XXI, 
faz sentido que o consumo dos “GenZers” esteja 
atrelado a empresas/marcas que expressem con-
cordância com causa ambientais. Com a utilização 
das ferramentas online de forma nativa, indivíduos 
da geração Z parecem conectar-se com as infor-
mações e serviços de consumo mais sustentáveis 

mais amplamente do que as outras gerações - daí 
a sugestão de que essa faceta do consumo atrelado 
ao ambiente online seja sua forma de ativismo, e 
que não é captada pela ECE. 

Ainda no âmbito dos aspectos geracionais, 
ao explorarem as definições de compromisso pró-
-ambiental a partir de pessoas consideradas como 
comprometidas pró-ecologicamente, Diniz & Pi-
nheiro (2017) realizaram entrevistas com 29 pessoas 
indicadas por pares ou previamente selecionadas 
para a pesquisa. Quando perguntados sobre quais 
práticas pessoais os caracterizavam como indiví-
duos compromissados pró-ecologicamente, partici-
pantes elencaram ações individuais no cotidiano e 
ações coletivas de impacto mais abrangente. Entre 
as ações individuais, citaram atividades cotidianas 
como reciclagem, reuso de materiais, economia de 
recursos e consumo consciente (como escolhas no 
supermercado, preferência por produtos orgânicos, 
integrais, com preferência a pequenos comércios e 
pequenos produtores). Pessoas mais jovens (entre 
23 e 33 anos) atribuíram maior ênfase às práticas 
pessoais no cotidiano do que as mais velhas (entre 
39 e 79 anos). Os autores delegam esse resultado 
ao fato de que, diferente dos mais velhos, os mais 
novos desenvolveram e desenvolvem seu compro-
misso pró-ecológico num campo ambiental brasi-
leiro mais recente, com mais abertura, legislação, 
pesquisas, educação ambiental e informação técnica 
disponível.

Por sua vez, o World Economic Forum 
(WEF, 2020), no seu relatório Jobs of tomorrow: 
mapping opportunity in the new economy, elencou 
diversas áreas e profissões que, em sua análise, 
serão proeminentes nos próximos anos (até 2024). 
Entre as diferentes áreas de atuação, tem-se a de 
“economia verde”, na qual irão emergir profissões 
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relacionadas ao gerenciamento de energia nuclear, 
biocombustíveis, energia solar e energia eólica, 
além de profissões ligadas à destinação correta 
de materiais para reciclagem, como especialistas 
hídricos e especialistas em sustentabilidade. Os 
Green marketers terão oportunidades de emprego 
aumentadas, assim como coletores de recicláveis 
e materiais para descarte. Os dados apresentados 
nesse relatório do WEF confirmam a importância 
do consumo consciente e sustentável que, mesmo 
em fase inicial, atravessa diferentes esferas da vida 
cotidiana e atinge também o mundo do trabalho, 
com perspectiva de ascensão nesse campo.

O que esse tema do consumo inevitavelmente 
provoca é a volta da discussão sobre ações conscien-
tes e comportamento pró-ecológico. Sem realizar 
pesquisas, é impossível indicar qual seria a parti-
cipação da consciência ou dos valores na escolha, 
por exemplo, por esses produtos ou serviços com-
partilhados e com potencial de serem mais susten-
táveis. Entretanto, Afonso et al. (2016) encontraram 
relações significativas entre consciência ambiental e 
comportamento pró-ambiental em uma amostra de 
servidores, docentes e discentes de uma instituição 
federal de ensino superior de Minas Gerais. Maclay 
& Schimitt (2019), em sua meta-análise, encontra-
ram resultados consistentes para afirmar que pessoas 
que se sentem mais conectadas à natureza apresen-
tam mais comportamentos ecológicos. Se, por um 
lado, uma ação pró-ambiental pode não estar acom-
panhada de consciência ambiental, talvez seja mais 
difícil encontrar a consciência ambiental apartada 
de ações pró-ambientais, ou, ao menos de intenção 
para tanto – já que outras dimensões atuam, con-
forme a complexidade do tema já destacada, como, 
por exemplo, disponibilidade de recursos, normas 
sociais implícitas ou explícitas, contexto cultural.

Ainda sobre o tema ativismo-consumo, Pi-
nheiro et al. (2014) observaram em amostra com 
graduandos de Administração que aqueles estudan-
tes com mais comportamentos ecológicos de ativis-
mo-consumo, crença antropocêntrica (preocupação 
ambiental por conta dos benefícios que a natureza 
oferece aos humanos) e valores ecoaltruístas (indi-
víduos preocupados com a natureza e os outros seres 
humanos), apresentaram maior predisposição à ação 
para a preservação do meio ambiente. Mais uma 
vez, a tentativa de associação entre comportamento 
e valores ocorre como desenho de pesquisa sobre o 
tema pró-ambiental, o que só reforça a multidimen-
sionalidade desse campo de estudos.

Analisando-se agora os resultados desta 
amostra sob a ótica das diferenças entre os cursos, 
a única interação significativa foi para o domínio 
"economia de água"e energia, mais evidente no cur-
so do Bacharelado Interdisciplinar (média=4,64) e 
menos no de Fisioterapia (média=4,22). Como esses 
dados não podem ser associados a experiências e 
atividades de ensino, visto as condições da amostra 
de calouros recém-ingressos na universidade, e a 
coleta de dados que foi realizada nos primeiros 
dias de aula, pode-se considerar a possibilidade de 
que pessoas que se inscrevem em graduações com 
temáticas mais próximas ao ambientalismo (como 
é o caso do Bacharelado Interdisciplinar avaliado) 
tenham uma maior predisposição pró-ambiental 
(possivelmente uma maior crença antropocêntrica 
e valores ecoaltruístas mais presentes), isso poderá 
ser investigado em futuras pesquisas.

A título de comparação, em seu trabalho 
buscando identificar a relação entre a estrutura de 
valores e o comportamento ecológico com 467 
alunos dos cursos de Administração e Medicina, da 
Universidade de São Paulo, Franco (2012) obteve 
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resultados indicadores de que o comportamento 
ecológico não variou com o passar dos anos da 
graduação e tampouco apresentou diferenças entre 
as duas áreas. No entanto, a autora percebeu que 
a estrutura de valores dos alunos mudava com o 
passar da graduação, para ambos os cursos avalia-
dos. Interessa realizar essas mesmas investidas com 
estudantes que participaram desta pesquisa ao longo 
de sua trajetória acadêmica.

Deve-se também considerar que o desenho 
deste estudo propôs a utilização de questionários 
com autorreferência, condição criticada por alguns 
estudiosos no tema. Corral-Verdugo & Pinheiro 
(1999) alertaram sobre discrepâncias entre o que as 
pessoas dizem que fazem e o que realmente fazem, 
no caso da avaliação do comportamento ecológico. 
O problema dos instrumentos de autorrelato, segun-
do os autores, é que exprimem também desejos, 
crenças e convenções sociais dos informantes. 
Assim, autores sugerem a utilização de contextos 
ambientais para aumentar o poder explicativo dos 
modelos de autorrelato. Pereira & Reis (2017) credi-
tam diferentes determinantes para o comportamento 
ecológico, como expressões simbólicas, aspira-
ções, valores, características pessoais, culturais, 
situacionais e contexto social – que só podem ser 
capturados quando se considera o ambiente ecoló-
gico do sujeito como um todo (em suas dimensões 
micro, meso, macro e exossistema, conforme Teoria 
Ecológica de Bronfenbrenner). Para os autores, 
pesquisas que avaliam impacto do contexto sobre 
o comportamento e desenvolvimento erram ao não 
considerarem o impacto dos aspectos não-sociais do 
ambiente e ao delimitarem o conceito de ambiente 
a um único ambiente imediato contendo o sujeito 
(o microssistema).

Maclay & Schimitt (2019) também advertem 
sobre diferenças significativas entre pesquisas que 
utilizam instrumentos de autorrelato e aquelas que 
utilizam de medidas observacionais. Ainda, resul-
tados com amostras de universitários se apresentam 
com valores mais elevados do que de não-univer-
sitários. Autores sugerem que é preciso ter cautela 
ao generalizar resultados de pesquisas feitas com 
amostras universitárias à população geral.

Uma observação a ser acrescentada é que os 
participantes de pesquisas com protocolos não-
-experimentais, que avaliam dados associados a 
comportamentos morais, tendem a dar respostas 
com uma positividade socialmente esperada, o que 
é chamado por Batson & Thompson (2001) de “hi-
pocrisia moral”. Esses autores discutem a possibi-
lidade de imprecisões em respostas a questionários 
quando envolvem temas associados à moralidade, 
nos quais os respondentes podem pontuar mais em 
questões pertinentes a valores, apesar de muitas 
vezes não serem realmente guiados por eles em 
situações reais. Sabe-se que o enfretamento des-
se desafio não é fácil, e por vezes, pouco viável. 
Conforme Lange & Dewitte (2019), instrumentos 
de autorrelato apresentam como pontos positivos: 
o baixo custo, a possibilidade de serem aplicados 
via entrevista (para participantes não letrados), a 
coleta de dados que pode ser feita presencialmente 
ou via online, e o uso de instrumentos que podem 
ser validados estatisticamente. Para os autores, tais 
instrumentos são mais adequados para pesquisas 
cujos objetivos são de caracterizar diferenças entre 
indivíduos, como o caso deste estudo que avaliou 
diferenças entre estudantes de cursos específicos.
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6. Considerações finais

Sabe-se que comportamentos pró-ecológicos 
individuais não representam grande força e alterna-
tiva diante das preocupações ecológicas presentes 
desde a segunda década do século XX. Entretanto, 
tais comportamentos podem incrementar padrões de 
conduta que têm potencial de influência, mesmo que 
em níveis mais proximais e locais, e podem servir 
como um início de práticas pró-ambientais mais 
consolidadas e impactantes no futuro. Os estudantes 
avaliados ainda não tinham passado pelas experiên-
cias universitárias, que carregam também a ênfase 
pró-ecológica atual. Uma avaliação posterior fica 
sugerida no futuro, considerando-se a progressão 
de estudantes no ensino superior, o que permitirá 
refinamento dos dados encontrados.

Uma caraterística da limitação deste estudo 
refere-se ao uso de instrumentos de autorreferência, 
sem ter avançado para abordagens experimentais 
que considerem o ambiente ecológico dos partici-
pantes em seus diversos subsistemas - desafiante 
perspectiva a ser buscada. 

Por fim, também se sugere a ampliação e 
adequação dos itens da ECE considerando-se o con-
texto ambiental da segunda década do século XXI, 
e levando-se em conta novas formas de consumo 
sustentável, como a utilização de carros coletivos 
(como os aplicativos da Uber, e da 99), casas 
compartilhadas (como AirBnB), reutilização de 
materiais, compras de produtos de “segunda mão” 
(como brechós e sebos, muitos com lojas online, 
facilitando sua compra e venda). Essa adequação 
faz-se necessária, principalmente, ao utilizar-se 
a ECE para avaliar comportamentos ecológicos 
dos nativos digitais (indivíduos da geração Z) que, 

conforme seu desenvolvimento, cada vez mais terão 
espaço na sociedade (consumindo, produzindo, 
opinando) e poder para transformá-la.

Assim, mesmo na circunscrição metodológica 
presente, espera-se que o estudo possa contribuir no 
esforço de outras pesquisas para entendimento de 
comportamentos pró-ecológicos em suas singulares 
interações com o ambiente e a sociedade.
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